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    CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO




    Junto com o Estado (Primeiro Setor) e com o Mercado (Segundo Setor), identifica-se a existência de um Terceiro Setor, mobilizador de um grande volume de recursos humanos e materiais para impulsionar iniciativas voltadas para o desenvolvimento social, setor no qual se inserem as sociedades civis sem fins lucrativos, as associações civis e as fundações de direito privado, todas entidades de interesse social1.




    Assim, o Terceiro Setor é formado por organizações de natureza “privada” (sem o objetivo de lucro) dedicadas à consecução de objetivos sociais ou públicos, embora não seja integrante do governo (Administração estatal). Ou seja, são entidades sem fins lucrativos e não governamentais, que auxiliam o Estado a fim de que sejam preservados valores de relevante interesse nacional, como a democracia, a saúde, a educação, a proteção aos necessitados, a força trabalhadora, que deveriam ser obrigação do Primeiro Setor.




    Nesse sentido, a imunidade tributária é considerada uma ferramenta essencial, ou seja, uma “vacina” que protege constitucionalmente o Terceiro Setor da incidência de impostos, impedindo ônus tributário que pudesse afetar sua capacidade econômica, necessária ao desenvolvimento das suas atividades essenciais.




    Por isso, para aqueles que atuam ou querem atuar na gestão social, é importante compreender bem o perfil dessas entidades do Terceiro Setor, bem como o direito à imunidade tributária em seu aspecto mais amplo, para que haja essa interação mútua entre o Estado e a Sociedade Civil, em prol do bem-estar social.




    Diante disso, a Constituição Federal de 1988 consagrou, em seu art. 150, inc. VI, “c”, o instituto da imunidade tributária condicionada, por meio do qual se proíbe que as pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) instituam impostos sobre o patrimônio, rendas e serviços das entidades de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.




    Por força do mencionado dispositivo, desde que atendidos os requisitos da lei, há consenso de que a União não poderá exigir imposto de renda sobre os recursos financeiros das entidades de assistência social sem fins lucrativos; os Estados não têm competência de cobrar imposto sobre a propriedade de veículo automotor relativamente aos carros pertencentes a tais entidades; e os Municípios não devem cobrar imposto sobre a propriedade territorial urbana aos imóveis pertencentes às instituições de assistência social, sem fins lucrativos, desde que atendidos os requisitos da lei.




    Quanto ao atendimento dos requisitos da lei para obtenção da imunidade supracitada, de acordo com o CTN, artigo 14, sabe-se que tais entidades deverão observar as seguintes condições: (i) Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer título; (ii) Aplicarem integralmente no País os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; (iii) Manterem a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.




    Assim, percebe-se que a imunidade tributária das entidades que integram o Terceiro Setor destina-se aos impostos sobre o patrimônio, renda e serviços. Além disso, percebe-se que a referida imunidade é chamada de condicionada, porque é subjetiva, ou seja, não é autoaplicável, exatamente porque depende do cumprimento das condições legais supracitadas.




    Dúvida, no entanto, existe em relação aos chamados impostos indiretos, ou seja, aqueles que não incidem diretamente sobre o patrimônio, a renda e os serviços, como por exemplo, o Imposto sobre a Importação (II), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), o Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviço (ICMS), o Imposto sobre Serviço (ISS), que admitem o repasse do ônus tributário.




    A tarefa é complexa porque o grau de divergência é bastante elevado entre os juristas quando o assunto é verificar se a imunidade tributária prevista no art. 150, inc. VI, “c”, da Constituição Federal, aplica-se também aos impostos indiretos.




    No entanto, o problema central enfrentado no presente trabalho reside em perquirir se a imunidade tributária condicionada relativa às entidades do Terceiro Setor aplica-se também aos referidos impostos.




    Vale dizer, se é possível ou não invocar a imunidade tributária para afastar a cobrança do Imposto sobre a Importação - II, Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, Imposto sobre Operações Financeiras – IOF, Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviço - ICMS, e o Imposto sobre Serviço - ISS.




    Para a formação de uma base semântica coerente e adequada à investigação aprofundada do problema proposto, faz-se necessário, antes, esmiuçar o significado normativo de categorias conceituais imprescindíveis para o exame da matéria, tais como, as limitações constitucionais ao poder de tributar, a competência, a imunidade tributária, e os impostos diretos e indiretos.




    Adiante, tratar-se-á de examinar o Terceiro Setor, ou seja, as principais características das fundações, associações e entidades de interesse social.




    Deseja-se, assim, colaborar para o fomento das discussões acerca de um tema dotado de relevância e complexidade, tanto na ordem jurídica quanto doutrinária.




    Por essa razão, o presente estudo consiste na análise do instituto da imunidade tributária, especificamente, a imunidade aos impostos indiretos no âmbito do Terceiro Setor.




    Assim, o primeiro questionamento é se a imunidade tributária se estenderia também aos impostos indiretos, já que tais tributos não incidem propriamente sobre o patrimônio, renda ou serviços. O segundo questionamento a ser respondido é se não haveria o risco de o benefício da imunidade tributária vir a privilegiar interesses patrimoniais privados, em detrimento da livre concorrência.




    Cabe ponderar, logo de início, que o debate em torno do alcance da imunidade tributária desperta considerável atenção tanto na doutrina quanto na jurisprudência. Todavia, as normas imunizantes foram instituídas pelo legislador constituinte para preservar da tributação pessoas de relevante e significativo papel social.




    Por essa razão, estabelece o art. 150, VI, “c”, combinado com o § 4º da Constituição Federal, que é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados às finalidades essenciais das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.




    Ou seja, no âmbito dos impostos indiretos, a controvérsia se estabelece quando se busca resposta à seguinte indagação: uma entidade do Terceiro Setor estaria desonerada ou não dos seguintes impostos: II, IPI, IOF, ICMS e ISS?




    Importante destacar que o Supremo Tribunal Federal (STF)2 negou a imunidade tributária relativa ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) incidente sobre as aquisições feitas por entidade filantrópica. Desta forma, foi fixada a seguinte tese: “A imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários na posição de contribuintes de direito, mas não na de simples contribuinte de fato, sendo irrelevante para a verificação da existência do beneplácito constitucional a repercussão econômica do tributo envolvido”. O acórdão mencionado acima tem repercussão geral, ou seja, valerá para todos os casos semelhantes no país3.




    Por outro lado, em relação ao Imposto sobre a Importação (II), o Supremo Tribunal Federal decidiu pela existência de Repercussão Geral4 acerca das operações de importação realizadas pelas entidades de assistência social. Nesse sentido, interessante entendimento foi dado pelo Ministério Público Federal no parecer de nº 6786, de 20 de março de 2012, pelo provimento do RE 630.790. No entanto, cabe mencionar que o processo mencionado acima ainda não foi julgado pelo STF.




    Quanto ao Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), a fim de acabar com a insegurança jurídica, o STF5 também reconheceu a existência de repercussão geral (que valerá para todos os casos semelhantes no país) da questão constitucional acerca da incidência do referido imposto sobre aplicações financeiras de curto prazo de partidos políticos, entidades sindicais, instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos beneficiários de imunidade tributária, de relatoria da Ministra Rosa Weber. Destarte, o referido recurso extraordinário também se encontra pendente de julgamento pelo STF.




    A propósito, a imunidade relacionada ao IOF das entidades do Terceiro Setor felizmente já foi incluída em lista de dispensa de contestar e recorrer pelos Procuradores da Fazenda Nacional6 quando: “As Entidades de Educação e Assistência Social são imunes do pagamento do IOF, incidente sobre suas aplicações financeiras, nos termos do artigo 150, VI, “c”, da Constituição Federal, desde que não haja questionamento acerca do preenchimento dos requisitos. Inaplicabilidade do artigo 12, § 1º, da Lei n. 9.532/97.




    Aliás, o entendimento acima se aplica, inclusive, para as entidades sindicais, bem como aos “partidos políticos, inclusive suas fundações”7.




    Em relação ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), foi definida a tese pelo STF8 de que a imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários na posição de contribuinte de direito, mas não na de simples contribuinte de fato, sendo irrelevante para a verificação da existência do beneplácito constitucional a repercussão econômica do tributo envolvido. Ou seja, o ente beneficiário de imunidade tributária subjetiva ocupante da posição de simples contribuinte de fato, embora possa arcar com os ônus financeiros dos impostos envolvidos nas compras de mercadorias (a exemplo do IPI e do ICMS), caso tenham sido transladados pelo vendedor contribuinte de direito, desembolsa importe que juridicamente não é tributo, mas sim preço, decorrente de uma relação contratual.




    Importante destacar que, de acordo com o com entendimento consolidado na Súmula 591 do STF, relativamente ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), segundo a qual “a imunidade ou a isenção tributária do comprador não se estende ao produtor, contribuinte do imposto sobre produtos industrializados”.




    Do mesmo modo, ficou estabelecido que a imunidade tributária recíproca não se aplica ao Imposto sobre Produtos Industrializados, pois o contribuinte desse imposto é o industrial ou o produtor. Ou seja, para o STF9, o município não realiza o fato gerador desse tributo, razão pela qual não há que se falar em contrariedade ao disposto no art. 150, inc. VI, alínea a, da Constituição da República.




    No âmbito do Imposto sobre Serviços (ISS), as entidades do Terceiro Setor gozam de imunidade ao referido imposto, tendo em vista a aplicação do artigo 150, VI, “c”, §4º da CF, desde que atendidos os requisitos dos incisos I, II e III do artigo 14 do CTN.




    Inclusive, já reconheceu o E. Superior Tribunal de Justiça ao negar provimento ao Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 1203650/DF interposto pela União, confirmando o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios10, assim ementado:




    CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA NA COBRANÇA DE ISS - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - SEGURANÇA CONCEDIDA - MANUTENÇÃO.




    1. Às instituições de ensino inseridas no disposto no artigo 150, inciso VI, alínea ‘c’, da Constituição Federal de 1988, desde que preenchidas as exigências constantes do artigo 14 do Código Tributário Nacional, é concedida imunidade tributária na cobrança do ISS (Precedentes desta e. Corte).




    2. Recurso e remessa conhecidos e desprovidos.




    A relevância do assunto mostra-se clara em razão da quantidade de controvérsias submetidas ao Supremo Tribunal Federal sobre os parâmetros constitucionais atinentes às imunidades tributárias.




    Diante do exposto, o presente trabalho visa analisar a aplicabilidade da imunidade tributária aos impostos indiretos das entidades do Terceiro Setor no ordenamento jurídico brasileiro.




    




    

      

        1 PAES, José Eduardo Sabo. Fundações, associações e entidades de interesse social: aspectos jurídicos, administrativos, contábeis, trabalhistas e tributários. 10. Ed., Rio de Janeiro: Forense, 2020, p. 82.


      




      

        2 Recurso Extraordinário nº 608.872, com repercussão geral reconhecida.


      




      

        3 Instituto processual pelo qual se reserva ao STF o julgamento de temas trazidos em recursos extraordinários que apresentem questões relevantes sob o aspecto econômico, político, social ou jurídico e que ultrapassem os interesses subjetivos da causa. Foi incluído no ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional n. 45/2004 e regulamentado pelos arts. 322 a 329 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e pelos arts. 1.035 a 1.041 do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015).


      




      

        4 Recurso Extraordinário nº 630.790.


      




      

        5 Recurso Extraordinário nº 611510.
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        10 APC 20060110901144, Relator J.J. COSTA CARVALHO, 2ª Turma Cível, julgado em 19/11/2008, DJ 26/01/2009 p. 10.1


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2 - COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA




    2.1 DEFINIÇÃO




     O termo competência tributária possui vários significados, mas preferimos adotar aquele pelo qual se entende que competência tributária é uma aptidão de instituir tributos, ou seja, é o poder dos entes tributantes (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) legislarem e criarem tributos, conforme estabelece a Constituição Federal.




    A competência tributária é, no Brasil, um tema constitucional. Segundo entendimento de Roque Antonio Carrazza, a competência tributária é “a habilitação ou, se preferirmos, a faculdade potencial que a Constituição confere a determinadas pessoas (as pessoas jurídicas de direito público interno), para que, por meio de lei, tributem”. Noutra ocasião o acatado autor detalha a competência tributária como a “a aptidão para criar, in abstrato, tributos” 11.




    Paulo Barros de Carvalho define a competência tributária como “uma das parcelas entre as prerrogativas legiferantes de que são portadoras as pessoas políticas, consubstanciada na possibilidade de legislar para a produção de normas jurídicas sobre tributos” 12.




    Observa-se, assim, que a estrutura da República Federativa do Brasil é composta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo todos autônomos. Todavia, para que essa autonomia fosse eficaz, o legislador Constituinte de 1988 outorgou a cada um desses entes determinados tributos próprios, para que eles pudessem fazer frente as suas receitas, bem como as suas despesas públicas.




    Insta salientar que a Constituição Federal disciplinou, rigorosa e exaustivamente, a delimitação da competência tributária da seguinte forma: nos artigos 153 e 154, estão as competências tributárias conferidas à União; no artigo 155 encontram-se a competência dos Estados e do Distrito Federal; e no artigo 156 as outorgadas aos municípios.




    Em outras palavras, a Constituição Federal indicou, de modo exaustivo, as matérias que os entes tributantes estão autorizados a conduzir à tributação. Delimitou, portanto, um sistema severo (rígido) de distribuição de competências tributárias.




    Portanto, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão observar os limites de suas competências constitucionalmente outorgadas, sob pena de inconstitucionalidade.




    Anis Kfouri Jr. também anota que “a competência tributária pode ser definida como a autorização constitucional para que um dos entes da Federação (União, Estados, DF e Municípios) possa instituir e legislar sobre determinado tributo. Corresponde ao oposto da imunidade tributária. Enquanto na imunidade o Constituinte retira o poder de tributar, na competência tributária, o Constituinte concede tais poderes”13.




    Com isso, ao atribuir competência tributária para a União em relação ao Imposto sobre a Importação (II), ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), bem como ao Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), a Constituição Federal outorgou poderes para que a União pudesse instituir tais impostos, bem como definir suas regras gerais de incidência, como por exemplo, a ocorrência do fato gerador, a base de cálculo, a alíquota, os contribuintes e responsáveis, a aplicação de penalidades, dentre outras questões. Assim, tais entes tributantes deverão observar sempre as limitações constitucionais ao poder de tributar, ou seja, as imunidades previstas na própria Constituição, bem como as isenções tributárias previstas em lei.




    Destarte, ao contrário do que ocorre com a capacidade tributária, a competência tributária é indelegável, estando fixada exclusivamente pela Constituição Federal, não podendo ser alterada por qualquer outro meio, conforme dispõe o art. 7º do CTN:




    Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar os tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos do § 3º do art. 18 da Constituição.




    Nesse contexto, verifica-se que a delegação é possível no que tange à fiscalização e à arrecadação (capacidade tributária ativa), mas não ao poder de instituir e legislar sobre o tributo (competência tributária).




    Contudo, não caduca o direito de instituir o tributo (competência tributária) o fato de o ente possuidor da competência não a ter exercido em determinado prazo – é o denominado princípio da incaducabilidade.




    Portanto, ainda que o detentor da competência tributária não a exerça, como por exemplo, os municípios que ainda não instituíram o IPTU no Brasil, ou seja, que não exerceram ainda o poder de tributar previsto na Constituição, não perderão sua competência, e, portanto, não poderá outro ente tributante assumi-la, consoante estabelece o art. 8º do CTN: “Art. 8º O não exercício da competência tributária não a defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Constituição a tenha atribuído”.




    Dessa forma, não poderá um ente tributante interferir na competência tributária do outro, quer limitando, quer regulando, havendo diversos precedentes que vedam tal prática, conforme estabelece a Súmula 69 do Supremo Tribunal Federal: A Constituição Estadual não pode estabelecer limite para o aumento de tributos municipais.




    Nesse contexto, a previsão constitucional contida no art. 151 aborda a impossibilidade de invasão de competência por parte da União, vejamos: Art. 151. É vedado à União: III – Instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.




    Dessa forma, a competência dos entes tributantes está submetida à Constituição Federal. Portanto, de acordo com o art. 146 da nossa Constituição Federal, deverão observar as leis complementares, que terão por finalidade evitar o conflito por Municípios, Estados, DF e União. Vejamos: Art. 146. Cabe à lei complementar: I – dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, Distrito Federal e Municípios.




    No entanto, a lei complementar pode ser definida como o suporte material aprovado por quorum especial14 que tem legitimidade para veicular as regras nos casos em que a Constituição prevê, de modo expresso na maioria das vezes15.




    A lei complementar, “de acordo com as condições formais e materiais estabelecidas na Constituição, não só pode como deve colaborar no traço definidor das competências tributárias. E essa lição vale também para as regras de competência negativas, inclusive as que consignam as imunidades”16.




    Em síntese, a Constituição Federal atribuiu a competência tributária à União para legislar sobre o imposto de importação (II), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), bem como o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Com isso, tanto os Estados quanto o Distrito Federal e os municípios não poderão reduzir ou afastar a incidência dos impostos indiretos citados acima, tendo em vista que tal competência pertence privativamente à União, consoante o disposto no artigo 153, da Constituição Federal.




    Portanto, a competência tributária pode ser definida como a autorização constitucional para que os entes da Federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) possam instituir e legislar sobre determinado tributo. Ou seja, corresponde ao oposto da imunidade. Enquanto na imunidade o Constituinte retira os poderes de tributar, na competência o Constituinte concede tais poderes.




    Feita esta primeira análise, ainda que demasiadamente breve, encontramos a análise do instituto da competência tributária, tema este de índole constitucional, que reflete o princípio federativo.




    2.2 LIMITES À COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA




     Existem três grupos de comandos constitucionais que limitam a competência das Casas Legislativas em matéria tributária: os princípios, as imunidades e os tipos de tributo17.




    Nesse sentido, existem diversos princípios constitucionais, implícitos e explícitos, que limitam a competência tributária no Brasil. Como por exemplo, o princípio da legalidade, que claramente limita a atuação dos poderes públicos, bem como a instituição dos tributos por meio de lei. A lista é longa e não pretendemos nos afastar dos principais pontos do nosso tema, mas exemplificamos com os princípios da igualdade, capacidade contributiva, uniformidade geográfica, irretroatividade e não confisco, para ilustrar quão limitada é a competência tributária brasileira.




    As imunidades tributárias também limitam a competência tributária. Como por exemplo, os entes políticos não poderão baixar leis que exijam impostos dos demais entes tributantes em razão da imunidade recíproca, bem como dos partidos políticos, dos templos de qualquer culto, dos livros, jornais, periódicos e do papel destinado à sua impressão.




    Assim, limitam também a competência tributária os tipos de tributos. Conforme o artigo 145 da Constituição Federal, todos os entes tributantes poderão instituir impostos, taxas e contribuição de melhoria. No entanto, os impostos foram repartidos pela própria Constituição entre as entidades já nomeadas nos artigos 153, 154, 155 e 156. Portanto, quem não as recebeu não poderá criar ou disciplinar sobre tais exações.




    2.3 ESPÉCIES DE COMPETÊNCIA




    Grande parte da doutrina costuma discriminar três espécies de competência tributária: privativa, residual e comum. Designa-se privativa a competência para criar impostos atribuída com exclusividade a este ou aquele ente político; assim, o imposto de importação seria de competência privativa da União; o ICMS pertenceria à competência privativa dos Estados e do Distrito Federal; o ISS comporia a competência privativa dos Municípios e do Distrito Federal. Diz-se residual a competência (atribuída à União) atinente a outros impostos que podem ser instituídos sobre situações não previstas. Seria comum a competência (referente às taxas e à contribuição de melhoria) atribuída a todos os entes políticos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios18.




    No entanto, Paulo Barros de Carvalho, com o argumento de que a União, em caso de guerra, pode impor tributos que seriam “privativos” dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, defende que “impostos privativos existem somente os da União” 19.




    Dessa forma, pertence privativamente à União a competência legislativa para dispor a respeito do imposto de importação, conforme previsto no artigo 153, da Constituição Federal.




    Todavia, deve ser observado que a competência tributária não tem o condão de criar tributo, mas apenas outorga poderes para que os entes tributantes (União, Estados, DF e Municípios) o façam por meio do seu processo legislativo.




    Assim, a competência privativa corresponde à outorga constitucional da competência tributária exclusivamente a determinado ente para instituição de tributo específico, que poderá ser exigido dentro de sua competência territorial. Portanto, os artigos 153, 155 e 156, da Constituição Federal, definem as competências privativas dos impostos.




    A competência residual está prevista no artigo 154 da Constituição Federal e somente poderá ser exercida pela União, por meio de lei complementar. Assim, tal competência se destina ao imposto residual, também chamado de imposto novo, ou seja, imposto ainda não previsto no texto constitucional.




    Já a competência comum designa que não existe exclusividade de competência, ou seja, pode ser exercida tanto pela União quanto pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, como por exemplo, as taxas e as contribuições de melhorias.




    No entanto, existe também a competência extraordinária prevista no artigo 154, inciso II, da Constituição Federal, a qual permite à União a criação de impostos extraordinários em caso de guerra ou sua iminência.




    2.4 CARACTERÍSTICAS DA COMPETÊNCIA




     Roque Carrazza20 ensina serem seis tais características, que, resumidamente, apresentamos:




    1) Privatividade ou exclusividade, a significar que as pessoas políticas possuem faixas tributárias privativas; assim, a competência outorgada a um ente político priva ou exclui os demais da mesma atribuição. Tal afirmativa vale, inclusive, para os tributos vinculados a uma atuação estatal, uma vez que, em relação a eles, o exercício da competência tributária depende do prévio exercício da competência administrativa – prestação de serviço público ou exercício do poder de polícia, ou ainda, realização de obra pública de que decorra valorização imobiliária, nos termos do art. 145, II e III, CR -, não havendo falar-se, portanto, em competência concorrente, na medida em que apenas uma única pessoa está legitimada a exigir o tributo correspondente no caso concreto;




    2) Indelegalidade, característica segundo a qual, recebendo as pessoas políticas suas competências da própria Constituição, não as podem delegar a terceiros;




    3) Incaducabilidade, uma vez que o seu não exercício, ainda que por longo tempo, não acarreta o efeito de impedir que a pessoa política venha, a qualquer tempo, exercê-la;




    4) Inalterabilidade, que se traduz na impossibilidade tributária ter suas dimensões ampliadas pela própria pessoa política que a detém;




    5) Irrenunciabilidade, segundo a qual as pessoas políticas não podem abrir mão de suas atribuições, em razão da indisponibilidade do interesse público; e




    6) Facultatividade, pois as pessoas políticas são livres para usar ou não de suas respectivas competências, registrando-se, como exceção, o ICMS, diante da disciplina constitucional que lhe imprime feição nacional, da qual deflui o comando segundo o qual a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais dependem de deliberação dos Estados e do Distrito Federal (art. 155, § 2º, XII, g).21




     Assim, a própria Constituição Federal, em seu capítulo “Do Sistema Tributário Nacional”, dedicou grande atenção à questão referente à outorga da competência tributária. Especificamente quanto aos impostos – tributos desvinculados – preocupou-se o constituinte em demarcar o exercício da respectiva competência, como demonstram os extensos artigos 153 e 154 (Impostos da União), 155 (Impostos dos Estados e do Distrito Federal) e 156 (Impostos dos Municípios).




    No entanto, a competência tributária é construída a partir da conjugação de duas espécies de normas: aquelas que atribuem o poder de tributar (limitações materiais positivas) e as que denegam o poder de tributar (limitações materiais negativas).




    Se tomarmos a palavra competência no sentido de poder tributário já delimitado (como pretende Paulo Barros de Carvalho), então a norma de competência é um conjunto que resulta da seguinte subtração: norma de atribuição de poder – norma denegatória de poder (imunidade). O que é preciso registrar é que as imunidades somente adquirem sentido e função, uma vez relacionadas com as normas atributivas de poder, cuja abrangência elas reduzem.22
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